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“It is no use saying, 
‘We are doing our best.’  
You have got to succeed 

in doing what is 
necessary.”  
Winston Churchill
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Prefácio

Um novo modo de criar

 João Wengorovius Meneses propõe-nos reflexão e estudo sobre a cria-
ção de valor através das ideias de responsabilidade e de partilha e de 
uma noção de economia que nos conduz à etimologia grega da palavra. 
A concorrência e a solidariedade partilhada são faces da mesma moeda. 
Oikos e nomos significam que a casa precisa de uma regra, e que esta tem 
de basear-se nas pessoas e na ligação entre singularidade e comunidade. 
Cada um de nós faz parte integrante de noção de bem comum – mas 
para que este exista é necessário que o carácter irrepetível das pessoas 
se articule na defesa do que nos reúne e do que é suscetível de ser par-
tilhado numa responsabilidade comum. Referimo-nos a uma noção de 
«bem comum» que parte da dignidade da pessoa humana, articulando 
a singularidade e o sentido comunitário. Deste modo, encontramos um 
fundamento universal e não uma mera lógica de hierarquia formal. Não 
se trata de referir um modelo de bem comum ou uma noção estereo-
tipada de democracia – mas sim de considerar que a pessoa humana 
é medida comum de direitos, deveres e responsabilidades. Estamos 
perante um elemento de justificação, de legitimidade e de reconheci-
mento. É justificação, uma vez que permite superar a lógica redutora da 
sociedade humana sujeita a modelos ou receitas. Sendo a pessoa a refe-
rência, a organização e o funcionamento da sociedade deverá encontrar 
um modo de respeitar, de facto, a liberdade, a igualdade, a diferença,  
a responsabilidade social, o pluralismo, o respeito mútuo (numa aceção 
positiva de tolerância), a igual consideração, o equilíbrio e a limitação 
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de poderes (de Montesquieu). No tocante à legitimidade, estamos  
a falar de participação dos cidadãos, mas igualmente a responsabilidade 
permanente pelo exercício das iniciativas solidárias. E temos de referir 
ainda o reconhecimento, que permite assegurar o respeito mútuo, a re-
ciprocidade e a complementaridade sem absorção, sem exclusão e com 
manifestação de coesão, de confiança, de entreajuda e de diálogo cívico 
participante. Daí a necessidade de equilibrar autonomia individual  
e reciprocidade. Infelizmente, a autonomia individual é muitas vezes 
confundida com a fragmentação ou com o egoísmo, quando a autono-
mia pessoal apenas se afirma e reforça se permitir a articulação entre nós 
e os outros, entre eu e o outro, considerados como duas metades de nós 
mesmos. Como afirmou Jacques Maritain numa conferência durante 
a guerra: «Dizer que o homem é uma pessoa quer dizer que, no fundo 
do ser, ser é mais um todo que uma parte, é mais independente que 
servo. Quer dizer que é um minúsculo fragmento de matéria e que é ao 
mesmo tempo um universo – um ser pedinte que comunica com um 
ser absoluto, uma carne mortal cujo valor é eterno, uma palha na qual 
entra o céu.» (Os Princípios de Uma Política Humanista, tradução de 
António Alçada Baptista, 1960.) Um novo modo de criar exige a par-
ticipação e a partilha, a liberdade e a responsabilidade, a singularidade 
e a solidariedade. E a noção de serviço público torna-se mais ligada  
à comunidade, à realização pessoal e à dignidade humana...  

Guilherme d’Oliveira Martins




